
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU
   Praça Prof. Pedro Torres, 100  Botucatu/SP  CEP 18600-900

  Fone (14) 3811-1502/1478   CNPJ 46.634.101/0001-15
     www.botucatu.sp.gov.br  

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2/2024

1. PREÂMBULO
1.1 A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU, através da SECRETARIA MUNICIPAL
DE  GOVERNO,  situada  na  Praça  Professor  Pedro  Torres,  nº  100,  Centro,  TORNA
PÚBLICA a quem possa interessar, que realizará Dispensa de Licitação, com critério de
julgamento  MENOR  PREÇO,  sendo  a  participação  EXCLUSIVA  PARA
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – ME/EPP,  nos termos do
artigo nº 75, inciso II  da Lei 14.133/2021, a Lei  Complementar Federal  nº 123/2006  e
demais normas aplicáveis. O procedimento será processado e julgado em conformidade
com a Lei Federal nº 14.133/2021 e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação
Direta,  conforme os  critérios  e  procedimentos  a  seguir  definidos,  objetivando  obter  a
melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

1.2. Informações

DATA  LIMITE  PARA  APRESENTAÇÃO
DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:

Dia 11/03/2024, às 23:59 horas

DATA  LIMITE  PARA  APRESENTAÇÃO
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

Dia 13/03/2024, às 23:59 horas

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO
DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:

compras.adm@botucatu.sp.gov.br

2. OBJETO
2.1. Contratação de empresa apta a prestar serviço de levantamento técnico de preços de
terras,  conforme suas aptidões,  com a elaboração do laudo técnico de avaliação dos
valores de terra nua (VTN/ha)  no município de Botucatu/SP para o ano de 2024, em
atendimento à Instrução Normativa RFB nº 1.877 de 14 de março de 2019.

2.2. Compõem este aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos:
2.2.1. ANEXO I – Termo de Referência
2.2.2. ANEXO II – Modelo de Proposta
2.2.3. ANEXO III – Minuta do Contrato
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3. JUSTIFICATIVA
Conforme Instrução Normativa RFB nº 1.877 de 14/03/2019, todo ano é necessária a
contratação  de  profissional  legalmente  habilitado  para  realizar  o  laudo  contendo  a
avaliação dos valores de Terra Nua por hectare, para fins de apuração do ITR 2024.

4. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
02.00.00  –  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  BOTUCATU  –  02.05.00  –  SECRETARIA
MUNICIPAL  DE  GOVERNO  –  02.05.07  –  DEPARTAMENTO  DE  FAZENDA  –
04.123.003.2.007  MANUTENÇÃO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA  –  3.3.90.39.00
OUTROS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS  PESSOA  JURÍDICA  –  01.000  TESOURO  –
NÚMERO REDUZIDO 261.

5. VALOR ESTIMADO

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 Elaboração  de
laudo  para
avaliação  do
valor da terra nua
(VTN/ha)  para
fins  de  apuração
da  base  de
cálculo ITR 2024.

SERVIÇO 1 R$6.199,00 R$6.199,00

6.  CONDIÇÕES  E  ORIENTAÇÕES  PARA  PARTICIPAÇÃO  NA  DISPENSA  DE
LICITAÇÃO:
6.1. A proposta de preços poderá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo
II  deste  Aviso  e  deverá  ser  encaminhada  ao  seguinte  e-mail:
compras.adm@botucatu.sp.gov.br  .  
6.1.1. No caso do envio de proposta em modelo próprio do fornecedor, deverá conter no
mínimo: CNPJ, Razão Social, Endereço, Telefone, E-mail do fornecedor e Validade da
Proposta
6.1.2.  É  permitida  a  diligência  para  averiguação,  conferência,  complementação  ou
quaisquer  outros  procedimentos  que  venham a ser  necessários  para que  a  proposta
esteja da maneira correta para o bom andamento do processo.

6.2. Poderão participar deste processo, exclusivamente microempresas e empresas de
pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar n° 123/2006, do ramo
pertinente ao objeto licitado que atenderem a todas as exigências do Anexo I, Termo de
Referência, inclusive quanto à documentação constante deste Aviso.

6.3. A proposta também deverá conter:
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6.3.1.  Declaração de que as despesas referentes a impostos, tributos, contratação de
pessoal,  transporte,  fretes,  encargos  sociais,  seguros e  demais  despesas  inerentes  à
execução do objeto correrão totalmente por conta da empresa contratada.
6.3.2. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas.
6.3.3. Declaração de que ao longo de toda a execução do contrato, a Contratada deverá
cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em
outras normas específicas.
6.3.4.  Declaração  que,  no  presente  ano-calendário,  não  celebrou  contratos  com  a
Administração Pública cujos valores somados não extrapolem a  receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

6.4. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste
Aviso serão desclassificadas nas seguintes hipóteses:
6.4.1. Contiverem vícios insanáveis;
6.4.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no presente aviso;
6.4.3.  Apresentarem  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  orçamento
estimado para a contratação;
6.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.4.5.  Apresentarem  desconformidade  com  quaisquer  outras  exigências  do  presente
aviso, desde que insanável.

6.5.  A  verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em
relação à proposta mais bem classificada.

6.6. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas
ou exigir dos fornecedores que ela seja demonstrada.

6.7. OS PREÇOS OFERTADOS NÃO PODERÃO EXCEDER OS VALORES UNITÁRIOS
E TOTAIS ESTIMATIVOS, CONSTANTES NESTE AVISO.

6.8. As vedações para disputa de dispensa de licitação, bem como as condições para
participação de profissionais organizados sob a forma de cooperativa estão disciplinadas
na Lei Federal nº 14.133/2021.

6.9.  A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo a proponente o compromisso de executar o objeto conforme as condições,
quantidades e exigências.

6.10.  Na  ocorrência  de  que  uma  ou  mais  empresas  empatem,  o  desempate  será
procedido conforme o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021.
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6.11. A escolha da proposta vencedora será efetuada pelo critério de menor preço, desde
que o fornecedor  atenda  integralmente o  disposto  no  presente  Aviso  de  Contratação
Direta e seus anexos.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA
7.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.2.2 Sociedade empresária,  sociedade limitada  unipessoal  –  SLU ou sociedade
identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  –  EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

7.2.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar  a filial,  agência,  sucursal ou estabelecimento,  a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

7.2.4. Sociedade simples: inscrição do ato  constitutivo no Registro Civil  de Pessoas
Jurídicas  do  local  de sua  sede,  acompanhada de  documento  comprobatório  de  seus
administradores;

7.2.5.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do
ato  constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,
respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

7.2.6. Sociedade  cooperativa: ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com  a  ata  da
assembleia que o aprovou,  devidamente arquivado na Junta Comercial  ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

7.2.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

7.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

7.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

7.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por  elas administrados,  inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.
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7.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.3.4.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

7.3.5.  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  Municipal/Distrital  relativo  ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual; 

7.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

7.3.7.  Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  Municipal/Distrital
relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

7.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes  estadual  e
municipal.

7.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.4.1 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e
operacional  equivalente  ou  superior  com o  objeto  desta  contratação,  ou  com o  item
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de
direito  público  ou  privado,  ou  regularmente  emitido(s)  pelo  conselho  profissional
competente, quando for o caso.

7.4.2. Para fins de comprovação do item acima, será exigido quantitativo mínimo. 

7.4.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.  DAS  CONDIÇÕES  E  PRAZOS  DE  EXECUÇÃO  E  DOS  PROCEDIMENTOS  DE
FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO
As condições e prazos de execução do objeto e os seus procedimentos de fiscalização e
recebimento estão dispostos  no  Termo de  Referência  que  integram este  aviso  como
anexo.

9. PAGAMENTO
As condições de pagamento estão dispostas no Termo de Referência que integram este
aviso como anexo.

10. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
As obrigações das partes estão dispostas no Termo de Referência que integram este
aviso como anexo.
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11. CONTRATAÇÃO
11.1. Previamente à celebração do contrato com a empresa vencedora, a Administração
verificará  o  eventual  descumprimento  das  condições  para  contratação,  especialmente
quanto à  existência  de sanção mediante a consulta de cadastros informativos oficiais
expressos no Termo de Referência.

11.2. Após a autorização da dispensa de licitação, caso se conclua pela contratação, será
firmado Termo de Contrato.

11.3. O fornecedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação,  para  assinar  o  termo  de  contrato,  sob  pena  de  decair  do  direito  à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

11.4. O termo de contrato será enviado via endereço eletrônico, especificamente no e-
mail informado na proposta de preços, ou por outro meio acordado entre as partes.

11.5. O prazo previsto para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitação justificada do interessado e aceita pela Administração. 

11.6. A assinatura do termo de contrato implica o reconhecimento de que:
11.6.1.  A contratada se  vincula  à  sua proposta  e  às  previsões  contidas  no Aviso  de
Contratação Direta e seus anexos;
11.6.2. A contratada reconhece que as hipóteses de extinção da contratação são aquelas
previstas  nos  artigos  137  e  138  da  Lei  nº  14.133/21  e  reconhece  os  direitos  da
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

11.7. O prazo total de vigência da contratação será o estipulado no Termo de Referência.

11.8. No ato de assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a
vigência.

12. PENALIDADE E CASOS DE EXTINÇÃO DA CONTRATAÇÃO
As  circunstâncias  e  valores  associados  a  penalidades  e  hipóteses  de  extinção  da
contratação estão previstas na Minuta de Contrato, Anexo III deste Aviso de Contratação
Direta.

13. DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. Poderá a Prefeitura Municipal de Botucatu revogar o presente processo de Dispensa
de Licitação, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público,
decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.
13.2. A Prefeitura Municipal de Botucatu deverá anular o presente processo de Dispensa
de Licitação, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por
provocação.
13.3.  A  anulação  do  procedimento  de  Dispensa  de  Licitação,  não  gera  direito  à
indenização,  ressalvado  o  disposto  no  parágrafo  único  do  art.  71  da  Lei  Federal  nº
14.133/21.
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13.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Prefeitura Municipal de
Botucatu.
13.5.  O  procedimento  será  divulgado  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  –
PNCP.
13.6.  No  caso  de  todos  os  fornecedores  restarem  desclassificados  ou  inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá, a seu critério, republicar o presente
aviso com uma nova data e receber novas propostas.
13.7.  Havendo  a  necessidade  de  realização  de  ato  de  qualquer  natureza  pelos
fornecedores,  cujo  prazo  não  conste  deste  Aviso  de  Contratação  Direta,  deverá  ser
atendido  o  prazo  indicado  pelo  agente  competente  da  Administração  na  respectiva
notificação.
13.8. Na circunstância do item anterior, o prazo de envio dos documentos de habilitação
será igualmente prorrogado.
13.9. Os dias e horários estabelecidos no presente aviso observarão o fuso horário de
Brasília-DF.
13.10.  As  normas  disciplinadoras  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  serão  sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.
13.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
13.12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

Botucatu, 05 de março de 2024 

_______________________
Agente de Contratação 
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2/2024

Seção de ISS

 1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 1.1. Contratação de uma empresa para elaboração de laudo técnico para fins de cálculo ITR
2024.

ITEM ESPECIFICAÇÃO
CÓDIGO DO

SERVIÇO

UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANTI
DADE

1 ELABORAÇÃO DE LAUDO PARA 
AVALIAÇÃO DO VALOR DA TERRA NUA
(VTN/HA) PARA FINS DE APURAÇÃO 
DA BASE DE CÁLCULO ITR 2024.

17.08 Serviço 1

 1.2. Os  serviços  objeto  desta  contratação  são  caracterizados  como  comuns,  conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

 1.3. O prazo de vigência da contratação é de 1 ano contados da assinatura do contrato, na

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

 1.4. O prazo para execução do serviço será de 30 dias a partir da assinatura do contrato.

 2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.  A  Fundamentação  da  Contratação  e  de  seus  quantitativos  encontra-se

pormenorizada em tópico específico  dos  Estudos  Técnicos  Preliminares,  apêndice

deste Termo de Referência.

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO 

 3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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 4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

     4.1. A empresa deverá possuir profissional  habilitado (engenheiro agrônomo ou florestal),

vinculado ao Confea e ao CREA, Registro Nacional Profissional (RNP), ART registrada na forma

preconizada pelo Confea e CREA. O laudo deverá ser entrega em arquivo PDF.

 5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 5.1.O laudo deverá ser entregue em arquivo digital e físico, acompanhado da ART num prazo

de 30 dias a partir da assinatura do contrato, pois o prazo máximo para entregar os dados

no sistema e-cac – Receita Federal do Brasil é dia 30 de abril de 2024.

 5.2.O laudo deverá ser realizado de acordo com a Instrução Normativa RFB nº 1.877/2019

adotando os procedimentos estabelecidos pela norma ABNT-NBR 14653 de 2011.

 6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 6.1. O contrato  deverá ser  executado fielmente pelas partes,  de acordo com as cláusulas

avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

 6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se  o  uso  de  mensagem

eletrônica para esse fim.

 6.3.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

 6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

 6.5. O  fiscal  técnico  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam

cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os

melhores resultados para a Administração.

 6.6. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art.

117, §1º).
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 6.7. Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do  contrato  emitirá

notificações  para  a  correção  da  execução  do  contrato,  determinando  prazo  para  a

correção. 

 6.8. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 6.9. No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas

aprazadas, o fiscal  técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato. 

 6.10.O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  tempestiva  renovação  ou  à

prorrogação contratual.

 6.11.O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas  as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato  e  as  medidas  adotadas,

informando,  se  for  o  caso,  à  autoridade  superior  àquelas  que  ultrapassarem  a  sua

competência.

 6.12.O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação

da  contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a

formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.

 6.13.Caso  ocorram descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  do

contrato  atuará  tempestivamente  na  solução  do  problema,  reportando  ao  gestor  do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

 6.14.O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das  alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à

verificação  da  necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da

finalidade da administração.

 6.15.O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.
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 6.16.O  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores  objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

 6.17.O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão

de que trata o art.  158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso.

 6.18.O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade,  com vistas à  tempestiva renovação ou

prorrogação contratual.

 6.19.O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução

dos  objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

 6.20.O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento,  no valor  dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 6.21.O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para

representá-lo na execução do contrato.

 6.22. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para

o exercício da atividade.

 7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

 7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará ordens de serviços que irá conter a assinatura

de autorização de execução, data da execução e conferência da execução, que será

avaliado pelo fiscal do contrato e o responsável designado pela empresa contratada.

 7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
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 a)  Não produzir os resultados acordados;

 b)  Deixar  de  executar,  ou  não  executar  com  a  qualidade  mínima  exigida  as

atividades contratadas; ou

 c)  Deixar  de utilizar  materiais e  recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

 7.3. O fiscal  técnico  do  contrato  realizará  o  recebimento  provisório  do  objeto  do  contrato

mediante  termo  detalhado  que  comprove  o  cumprimento  das  exigências  de  caráter

técnico.

 7.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante  termo  detalhado  que  comprove  o  cumprimento  das  exigências  de  caráter

administrativo.

 7.5. O fiscal  setorial  do contrato,  quando houver,  realizará o recebimento provisório sob o

ponto de vista técnico e administrativo.

 7.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de

valores  a  serem pagos à  contratada,  registrando  em relatório  a  ser  encaminhado ao

gestor do contrato.

 7.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

 7.8. Quando a fiscalização for  exercida por  um único servidor,  o Termo Detalhado deverá

conter  o  registro,  a  análise  e  a  conclusão  acerca  das  ocorrências  na  execução  do

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que

julgar  necessários,  devendo  encaminhá-los  ao  gestor  do  contrato  para  recebimento

definitivo.

 7.9.  Os serviços serão recebidos definitivamente, contados do recebimento provisório, após a

verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  serviço  e  consequente  aceitação  mediante

termo detalhado, obedecendo aos seguintes procedimentos:
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 a) Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,

administrativo  e  setorial,  quando  houver,  no  cumprimento  de  obrigações

assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução

contratual,  baseado  em  indicadores  objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a

eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de

cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

 b) Realizar  a análise dos  relatórios e de toda a  documentação  apresentada pela

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento

da  despesa,  indicar  as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à

CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.

 c) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

 d) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fiscalização.

 e) Enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização dos

procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela

fiscalização e gestão.

 7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade,  deverá  ser  observado  o  teor  do  art.  143  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,

comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

 7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

 7.12.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela  segurança  do  serviço  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita

execução do contrato.

 7.13.Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de trinta

dias corridos para fins de liquidação.

 7.14.Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal  ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

 a)  o prazo de validade;

 b)  a data da emissão;
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 c)  os dados do contrato e do órgão contratante;

 d)  o período respectivo de execução do contrato;

 e)  o valor a pagar; e

 f)  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 7.15.Havendo erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou circunstância  que impeça  a

liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie  as

medidas saneadoras,  reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus à contratante;

 7.16.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021, fornecida pela

contratada.

 7.17.Constatando-se,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será  providenciada  sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério do contratante.

 7.18.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto

à  inadimplência  do  contratado,  bem  como  quanto  à  existência  de  pagamento  a  ser

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos. 

 7.19.Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

 7.20.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

junto ao SICAF. 

 7.21.O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
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 7.22.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final  do prazo de pagamento até a data de sua efetiva

realização, mediante aplicação do índice IGP-M/FGV de correção monetária.

 7.23.O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

 7.24.Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emitida  a  ordem

bancária para pagamento.

 7.25.Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação

aplicável.

 a) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão  retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

 8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

 8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE

LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

 8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

     8.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA

 a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 b) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 c) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 

a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n.º 77, de 18 de março de 2020.



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU
   Praça Prof. Pedro Torres, 100  Botucatu/SP  CEP 18600-900

  Fone (14) 3811-1502/1478   CNPJ 46.634.101/0001-15
     www.botucatu.sp.gov.br  

 d) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores;

 e) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz

 f) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de 

que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

 g) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva.

8.4. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

 h) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

 i) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos

os  créditos  tributários  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  por  elas

administrados,  inclusive  aqueles  relativos  à  Seguridade  Social,  nos  termos  da

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

 j) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

 k) Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

 l) Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  Municipal/Distrital  relativo  ao

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto contratual; 
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 m) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

 n) Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  Municipal/Distrital

relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou

outra equivalente, na forma da lei.

 o) O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.

123,  de  2006,  estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de

contribuintes estadual e municipal.

 8.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 p) Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item

pertinente,  por  meio  da  apresentação  de  certidões  ou  atestados,  por  pessoas

jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho

profissional competente, quando for o caso.

 q) Para fins de comprovação do item acima, será exigido quantitativo mínimo.

 r) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração,

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e

local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

 9.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

 9.1.  Será adotado o  orçamento de menor  valor  – R$ 6.199,00,  conforme demostrado no

documento anexo referente à Pesquisa de Preço.
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 10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do município.

 10.2.A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

I) Gestão/Unidade: Secretaria de Governo

II) Ficha: 261

III) Fonte de Recursos: Próprio

IV) Banco Reduzido: 10;

                  V) Vínculo: 01.110.0000

____________________________________________________
Vânia Mirelle Oyan da Silva

Chefe Seção ISS (Servidora capacitada para fiscalização ITR) - RI 56596
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ANEXO II
 MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2/2024

1. OBJETO
Contratação de empresa apta a prestar serviço de levantamento técnico de preços de
terras,  conforme suas aptidões,  com a elaboração do laudo técnico de avaliação dos
valores  de  terra  nua  (vtn/ha)  no  município  de  Botucatu/SP  para  o  ano  de  2024,  em
atendimento à Instrução Normativa RFB nº 1.877 de 14 de março de 2019.

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VALOR
UNITÁRIO

(R$)

VALOR
TOTAL (R$)

1 Contratação  de  empresa
apta  a  prestar  serviço  de
levantamento  técnico  de
preços  de  terras,  conforme
suas  aptidões,  com  a
elaboração do laudo técnico
de avaliação dos valores de
terra  nua  (vtn/ha)  no
município  de  Botucatu/SP
para  o  ano  de  2024,  em
atendimento  à  Instrução
Normativa RFB nº 1.877 de
14 de março de 2019.

SERVIÇO 1

DADOS DA EMPRESA 

CNPJ:

RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:

TELEFONE:

E-MAIL:

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 DIAS
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Declaro  que  as  despesas  referentes  a  impostos,  tributos,  contratação  de  pessoal,
transporte, fretes, encargos sociais, seguros e demais despesas inerentes à execução do
objeto  correrão  totalmente  por  conta  da  empresa  contratada.  Nesta  proposta,
compreendem  também  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos
trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas
infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de  ajustamento  de
condutas vigentes na data de entrega da proposta.

Declaro que ao longo de toda a execução do contrato será cumprida a reserva de cargos
prevista  em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 

Declaro que no presente ano-calendário não celebramos contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

(CIDADE), (DIA) de (MÊS POR EXTENSO) de 2024

 __________________________________________
 Nome e Assinatura do Responsável pela Proposta

 (CPF) 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver.
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ANEXO III 
 MINUTA DO CONTRATO

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2/2024

CONTRATO n° ___/________

PROCESSO PMB n.° 2.529/2024 – Dispensa Eletrônica n.° 2/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOTUCATU 

CONTRATADA: 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA APTA A PRESTAR SERVIÇO DE LEVANTAMENTO

TÉCNICO DE PREÇOS DE TERRAS, CONFORME SUAS APTIDÕES, COM A ELABORAÇÃO

DO  LAUDO  TÉCNICO  DE  AVALIAÇÃO  DOS  VALORES  DE  TERRA  NUA  (VTN/HA)  NO

MUNICÍPIO DE BOTUCATU/SP PARA O ANO DE 2024, EM ATENDIMENTO À INSTRUÇÃO

NORMATIVA RFB Nº 1.877 DE 14 DE MARÇO DE 2019.

Pelo  presente  instrumento,  de  um  lado  o  MUNICÍPIO  DE  BOTUCATU,  através  da

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, situada na Praça Professor Pedro Torres, nº

100,  Centro,  inscrita  no  CNPJ  sob  nº  46.634.101/0001-15,  neste  ato  representado

pelo ....................................., doravante denominado simplesmente  CONTRATANTE, e de outro

lado  a  empresa  .............................,  inscrita  no  CNPJ  sob  nº.  ..................................,  sediada

na  ................................................,  representada  por  seu  representante

legal  .......................................  (qualificação  completa,  RG  e  CPF),  doravante  denominada

simplesmente  CONTRATADA,  de  acordo  com  os  elementos  constantes  na  Dispensa

Eletrônica nº. 2/2024 – processo administrativo nº. 2529/2024, e ainda com fundamento na Lei

Federal nº. 14.133 de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável, têm entre si como justo e

contratado  o  objeto  do  presente  instrumento  que  regerá  pelas  disposições  do  edital  e  seus

anexos, da proposta de preços e das cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de levantamento
técnico de preços de terras, conforme suas aptidões, com a elaboração do laudo técnico
de avaliação dos valores de terra nua (VTN/ha) no município de Botucatu/SP para o ano
de 2024, em atendimento à Instrução Normativa RFB nº 1.877 de 14 de março de 2019,
nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:
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ITEM ESPECIFICAÇÃ
O

CATSER UNIDAD
E DE

MEDIDA

QUANTI
DADE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 Elaboração  de
laudo  para
avaliação do valor
da  terra  nua
(VTN/ha)  para
fins  de  apuração
da  base  de
cálculo ITR 2024

876 SERVIÇO 1

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de _____________ contados do(a)________, na forma

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de execução é de ________ contados do(a)________.

2.3. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,

IV, VII e XVIII)

 3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos  e condições  de conclusão,  entrega,  observação e recebimento do objeto  constam no

Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$ __________.

5.2.  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas

decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,

trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3.  O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente executados.

      6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

      7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estimado.

7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a

aplicação,  pelo  contratante,  do  índice  IPCA/IBGE,  exclusivamente  para  as  obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s)  índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
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8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com

o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,

às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei

nº 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.  A  Administração  terá  o  prazo  de 1  (um)  mês,  a  contar  da  data  do  protocolo  do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,

no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14.  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo

Contratado  com terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem como por

qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do  Contratado,  de  seus

empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
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9.1. O Contratado deve cumprir  todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2.  Manter  preposto  aceito pela Administração  no local  do serviço para representá-lo na

execução do contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade,  desde  que  devidamente  justificada,  devendo  a  empresa  designar  outro  para  o

exercício da atividade.

9.4.  Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  do  contrato  ou  autoridade

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,

com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos,

ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  deverão

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir,  remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total  ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal  do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo

com o  Código de Defesa  do Consumidor  (Lei  nº  8.078,  de 1990),  bem como por  todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo  Contratante,  que  ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor

correspondente aos danos sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.9.  Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização

do contrato,  até  o dia trinta  do mês seguinte  ao da prestação dos serviços,  os seguintes

documentos:  1)  prova  de  regularidade  relativa  à  Seguridade  Social;  2)  certidão  conjunta

relativa  aos  tributos  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União;  3)  certidões  que  comprovem a

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –

CNDT;
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9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11.  Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12.  Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação solicitada  pelo  Contratante  ou  por  seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15.  Conduzir  os  trabalhos  com estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,

cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  dos

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial  descritivo ou

instrumento congênere.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18.  Manter  durante toda a vigência  do contrato,  em compatibilidade com as  obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.

116, parágrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;
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9.22.  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,  exceto quando ocorrer

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurança do Contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.

92, XIV)

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar  documentação  falsa  ou  prestar  declaração  falsa  durante  a  execução  do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

    10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:  

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imart. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021posição de penalidade mais

grave ();

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar,  quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº

14.133, de 2021).
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iv) Multa:

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1,

de 5% a 30% do valor do Contrato.

(3) Compensatória,  para  a  inexecução  total  do  contrato  prevista  na  alínea  “c”  do

subitem 10.1, de 30%  do valor do Contrato. 

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 20% do valor

do Contrato.

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 10%  do

valor do Contrato.

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 15% do

valor do Contrato.

 10.3.  A  aplicação das  sanções  previstas neste  Contrato  não exclui,  em hipótese  alguma,  a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133,

de 2021)

 10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

 10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

 10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.  156,  §8º,  da Lei  nº

14.133, de 2021).

 10.7.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida

administrativamente no prazo máximo de  30 (trinta), dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

 10.8.  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

I – a natureza e a gravidade da infração cometida;

II – as peculiaridades do caso concreto;
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III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV – os danos que dela provierem para o Contratante;

V  –  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e

orientações dos órgãos de controle.

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na  Lei  nº 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida

Lei (art. 159).

10.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial,  e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por  ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

10.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações,  não inscritos em dívida ativa,  poderão ser  compensados,

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1. O contrato será extinto quando não cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
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11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação

do cronograma fixado para o contrato.

11.3.  Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior  decorrer de culpa do

contratado:

a) ficará  ele  constituído  em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas  sanções

administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

   11.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no  artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

  11.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

  11.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

  11.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

  11.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

  11.9. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

  11.10. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

  11.11. Indenizações e multas.

 11.12.  A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio

econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

 11.13.  O contrato poderá ser  extinto  caso se constate que o contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de

2021).
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12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

12.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos

específicos  consignados  no  Orçamento  Municipal  deste  exercício,  na  dotação  abaixo

discriminada:____________________________

12.2.  A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas

e princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

Lei nº 14.133, de 2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido  à  prévia  aprovação  da  consultoria  jurídica  do  contratante, salvo  nos  casos  de

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de

2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

15.1.  Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no  art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de

2021. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º)

16.1. Fica eleito o Foro da comarca de Botucatu – SP, para dirimir os litígios que decorrerem

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

__________________________                          __________________________ 

          (nome, RG e CPF)                                                 (nome, RG e CPF)


